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CAPÍTULO VI

Das infracções

Artigo 29.º
Coimas

1 — As infracções às disposições deste regulamento constituem contra-
-ordenação punida com coima fixada entre 49,88€ e 997,60€ em caso 
de actuação dolosa e entre 24,94€ e 498,80€, em caso de negligência, 
devendo a sua aplicação obedecer à tramitação processual prevista na 
competente legislação.

2 — Os montantes das coimas a aplicar serão elevadas ao dobro no 
caso de o infractor ser uma pessoa colectiva.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 30.º
Interpretação

Todos os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste 
regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal no prazo de 30 dias 
após a apresentação formal da petição de esclarecimento.

Artigo 31.º
Normas subsidiárias

Aplicar -se -á subsidiariamente o código de procedimento Administra-
tivo e todas as normas legais e regulamentares de higiene, salubridade e 
segurança estabelecidas na legislação em vigor e relativas à actividade 
comercial exercida.

Artigo 32.º
Norma revogatória e entrada em vigor

Este regulamento revoga o até agora vigente e entre em vigor após 
a sua publicação.

302672396 

 MUNICÍPIO DE VIMIOSO

Aviso (extracto) n.º 23079/2009
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público, que por meu 
despacho de 2 de Dezembro de 2009, no uso da competência que me 
confere a alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, nomeei, 
respectivamente, secretários dos gabinetes de apoio pessoal aos gabine-
tes dos vereadores em regime de tempo inteiro, António Jorge Fidalgo 
Martins e António Augusto Torrão Vaz, o assistente técnico Manuel João 
Preto Esteves e o encarregado operacional Domingos João Rodrigues 
Lopes, com efeitos reportados à data do referido despacho.

16 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Câmara Municipal, 
José Baptista Rodrigues.

302697069 

 FREGUESIA DE ARCOS

Aviso n.º 23080/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público em contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um 
posto de trabalho de assistente operacional, da carreira geral de 
assistente operacional.

Publicação da lista unitária de ordenação final
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 

ordenação final do procedimento concursal comum para a carreira de 
Assistente Operacional, categoria de Assistente Operacional — Serviços 
Gerais, aberto por aviso n.º 16240/2009,publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 181 de 21 de 17 de Setembro de 2009, homologada por 
despacho da Junta de Freguesia, datado de 08 de Outubro de 2009:

Lista Unitária de ordenação final: Candidatos aprovados, classifi-
cação final

1.º Miquelina de Jesus Gonçalves Amaro Pucarinhas — 15,40 va-
lores

Arcos, 15 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Junta de Fre-
guesia, António Maria Paulino Broa

302696064 

 FREGUESIA DE BRANDOA

Anúncio n.º 9826/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relações 
jurídicas de emprego público em regime

de contrato de trabalho por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da 
alínea b), do n.º 1 e dos n.º 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12-A/2008 
de 27 de Fevereiro (LVCR), torna-se público que por deliberação 
da Junta de Freguesia da Brandoa, reunida a 27 de Novembro 
de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da data da publicação no Diário da República, procedi-
mento concursal comum para constituição de relações jurídicas 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de dois 
postos de trabalho no mapa de pessoal da Junta de Freguesia, 
na carreira geral de assistente operacional, para a actividade de 
auxiliar de serviços gerias.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto-
Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações constantes do 
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Ad-
ministrativo).

2 — Consulta à ECCRC — De acordo com informação extraída das 
FAQ’s da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(DGAEP), não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para a constituição de reservas de recrutamento e até à sua 
constituição, encontra -se, temporariamente, dispensada a obrigatorie-
dade de consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Caracterização da actividade: Execução de tarefas de apoio 
elementar, de carácter manual indispensáveis, designadamente:

— Limpeza de instalações;
— Abertura e encerramento de instalações, responsabilizando-se 

pelos bens e equipamentos;
— Controle de utilização de instalações desportivas e outras, pelos 

utentes.

4 — Local de trabalho — área da Freguesia da Brandoa.
5 — Nível Habilitacional: é exigível a Escolaridade Obrigatória de 

acordo com a idade dos candidatos.
Aos indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 é exigida a posse 

do antigo diploma de habilitação da 4.ª classe do ensino primário, aos 
indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 é exigida a posse de 
seis anos de escolaridade, com aproveitamento (Decreto -Lei n.º 538/79, 
de 31 de Dezembro), aos indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 
1980 é exigida a posse de 9 anos de escolaridade, com aproveitamento 
(Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro);

6 — Requisitos de admissão a concurso — poderão candidatar-se os 
indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das 
candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter Nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos exceptuados por 
lei especial ou convenção Internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;



Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 22 de Dezembro de 2009  51733

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis 
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

* É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos da situação dos candidatos, relativamente aos requisitos 
constantes nas alíneas c), d) e e), desde que para tal declarem, sob 
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram re-
lativamente a cada um desses requisitos. Os candidatos que sejam 
trabalhadores da Junta de Freguesia da Brandoa ficam dispensados da 
apresentação dos documentos que constem dos respectivos processos 
individuais.

7 — Posicionamento Remuneratório: A remuneração será determinada 
com base no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e na 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro, conforme o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

8 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento.

9 — Âmbito de recrutamento: Em cumprimento do estabelecido 
no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, o 
recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

9.1 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem nortear a gestão autárquica, em caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho nos termos do número anterior, 
proceder-se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinável ou determinado ou 
indivíduos sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

9.2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano para as 
vagas postas a concurso.

9.3 — Quota de emprego — de acordo com o n.º 3 do Artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3/02, nos concursos em que o número de 
lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

10 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
10.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, em 
suporte de papel, mediante preenchimento de impresso próprio dis-
ponível na Secção de Pessoal desta Autarquia e no seu endereço 
electrónico em www.jf-brandoa.pt, acompanhado dos documentos 
que as devem instruir e entregues pessoalmente na Secção de Pessoal 
desta Junta de Freguesia durante o horário normal de expediente, ou 
remetidas por correio registado com aviso de recepção, expedido 
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
para: Junta de Freguesia da Brandoa, Rua Luís Vaz de Camões, 
2650 — 197 Amadora.

11 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, do Curriculum Vitae, actualizado, detalhado, devi-
damente datado e assinado pelo requerente, mencionando, nomeada-
mente, a experiência profissional anterior relevante para o exercício das 
funções do concurso e a avaliação do desempenho quando aplicável, 
bem como apresentar os respectivos comprovativos; Certificados das 
Acções de formação e aperfeiçoamento profissional frequentadas com 
alusão à sua duração; Fotocópias do Bilhete de Identidade/Cartão do 
Cidadão, do Cartão de Contribuinte, do certificado de habilitações e 
da carta de condução, sem prejuízo da apresentação de fotocópias de 
outros documentos comprovativos dos factos referidos no Curriculum 
Vitae.

12 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

10 — Os candidatos que exerçam funções na Junta de Freguesia da 
Brandoa, ficam dispensados de apresentar os documentos solicitados, 
desde que os referidos documentos se encontrem arquivados no respec-
tivo processo individual, para tanto, deverão declará-lo no requerimento 
de candidatura.

13 — Métodos de selecção: Nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 53.º da 
LVCR, em articulação com o n.º 1 do artigo 6.º da Portaria 83-A/2009, 
os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

I) Candidatos sem relação jurídica de emprego público:
a) Prova de Conhecimentos; Terá natureza prática, com duração 

máxima de quinze minutos e revestirá a forma de simulação. Consistirá 
fundamentalmente no seguinte:

•Na limpeza de determinado espaço com recurso aos utensílios e 
produtos necessários

Visa avaliar se, e em que medida, os candidatos dispõe das compe-
tências técnicas necessárias ao exercício da função;

*Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores na 
Prova de Conhecimento consideram -se excluídos do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método seguinte.

b) Avaliação Psicológica: Visa avaliar se, e em que medida, os candidatos 
dispões das restantes competências exigíveis ao exercício da função;

II) Para os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria e, se colocados em situação de mobilidade especial (SME) exer-
ceram, por último, funções idênticas às publicitadas ou, com relação jurídica 
por tempo indeterminado, que exercem actividades idênticas às publicitadas, 
os métodos de selecção a utilizar são os seguintes, excepto se forem afasta-
dos por escrito pelos candidatos, nos termos do artigo 53.º, n.º 2 da LVCR:

a) Avaliação curricular: Visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a qualificação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida.

* Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores na 
avaliação curricular consideram-se excluídos do procedimento, não lhes 
sendo aplicado o método seguinte.

b) Entrevista de avaliação de competências: visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício das funções.

14 — As ponderações a utilizar para cada método de selecção são 
as seguintes:

a) Prova de conhecimentos ou avaliação curricular: 60 %
b) Avaliação psicológica ou Entrevista de avaliação de competências: 40 %

15 — Quando tenham sido admitidos candidatos em número igual ou superior 
a 100,a Junta opta por utilizar faseadamente os métodos de selecção nos termos 
do artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e aplicará apenas os 
métodos de selecção das alíneas a) do n.º 1 ou 2 do artigo 53.º da LVCR.

16 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de selecção 
e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final constam de actas de reuniões de júri do procedimento sendo as 
mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

17 — A valoração final dos candidatos expressa-se numa escala de 0 
a 20 valores em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando-se 
excluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 % 
em cada um dos métodos.

18 — A lista da ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é afixada na sede da junta de Freguesia e, disponibilizada na página 
electrónica da Junta de Freguesia da Brandoa.

19 — Em situação de igualdade de valoração entre candidatos, aplica-
se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro o presente Aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação no Diário da República, na página electrónica da Junta de 
Freguesia da Brandoa por extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

22 — Em tudo o que não esteja previsto no presente Aviso, apli-
cam — se as normas constantes da legislação actualmente em vigor.

23 — Composição do júri:
Presidente: Liliana Lourenço, Técnica superior da junta de Freguesia 

da Brandoa;
1.º Vogal efectivo: Filomena Lopes Tavares, Assistente técnica da 

Junta de Freguesia da Brandoa, que substituirá a presidente nas suas 
faltas e impedimentos;
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 FREGUESIA DE SABROSA

Aviso n.º 23081/2009
Nos termos e para efeitos do artigo 5.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 

de Fevereiro, faz -se publico que a Assembleia da Junta de Freguesia de 
Sabrosa, em sua Sessão Ordinária realizada em 14/12/2009 aprovou o 
mapa de pessoal desta Freguesia de Sabrosa em anexo, que entrará em 
vigor de 01 de Janeiro de 2010. 

 Mapa de Pessoal 2010 (Artigo 5.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro)

Serviços Instrumentais 

2.º Vogal Efectivo: Patrícia da Piedade Fonseca Gomes Pereira, Téc-
nica superior da junta de Freguesia da Brandoa;

Vogais suplentes: Rui Nuno Mosca Madeira e José Ricardo 
Alferes Fialho, Assistentes técnicos da Junta de Freguesia da 
Brandoa.

Brandoa, 10 de Dezembro de 2009. — O Presidente, Armando Jorge 
Paulino Domingos.

302675774 

Atribuição/Competência/Actividade Cargo/Categoria/Carreira Postos
preenchidos

Postos
a preencher

Número por
vínculo

Publicitado através do Aviso n.º 8703/2003 apêndice n.º 170, 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 264, de 14 
de Novembro, Aviso n.º 8703/2003 (2.ª série)/AP. 

Chefe de Divisão  . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Coordenador Técnico. . . . . . . . . . . . . . 

Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 0 1 1 CTFPTI

Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . 2 0 2 CTFPTI

Especialista de Informática  . . . . . . . . . 

2 1

Notas: CTFPTI — Contrato de Trabalho em Funções Publicas Tempo Indeterminado.
CTTRC — Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo Certo.

 Sabrosa, 14 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Junta de Freguesia de Sabrosa, José António dos Anjos Pereira. 

 202695595 

 FREGUESIA DE SETÚBAL (SÃO SEBASTIÃO)

Declaração de rectificação n.º 3069/2009
Rectificação do aviso n.º 223/2006 (2.ª série) — AP, publicado no 

Diário da República, apêndice n.º 6, 2.ª série, n.º 17, de 24 de Janeiro 
de 2006:

Regulamento de canídeos e gatídeos
da Junta de Freguesia de São Sebastião

Faz-se público que é aditado, após aviso, texto preambular ou nota 
justificativa, o seguinte parágrafo, sob a epígrafe «Lei habilitante»:

Lei habilitante
O presente regulamento é elaborado em conformidade com as normas 

legais aplicáveis, tendo por normas habilitantes as disposições conju-
gadas dos artigos 112.º, n.º 7, e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, do artigo 14.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e do 
artigo 17.º, n.º 2, alínea j), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alte-
rada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e pela Lei 
n.º 67/2007, de 31 de Dezembro.

23 de Novembro de 2009 — O Presidente, Carlos Jorge Antunes 
de Almeida.

202695976 

 Declaração de rectificação n.º 3070/2009

Rectificação do aviso n.º 4915/2005 (2.ª série) — AP, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 135, apêndice n.º 97, de 15 de Julho de 2005

Regulamento do Mercado da Quinta da Confeiteira
Faz -se público que é aditado, após aviso, texto preambular ou nota 

justificativa, o seguinte parágrafo, sob a epígrafe lei habilitante:
«Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado em conformidade com 
as normas legais aplicáveis, tendo por normas habilitantes 

as disposições conjugadas dos artigos 112.º, n.º 7, e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, do artigo 14.º da Lei 
n.º 159/99, de 14 de Setembro, e do artigo 17.º, n.º 2, alínea j), 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e pela Lei n.º 67/2007, 
de 31 de Dezembro.»

23 de Novembro de 2009. — O Presidente, Carlos Jorge Antunes 
de Almeida.

202696226 

 Declaração de rectificação n.º 3071/2009

Rectificação do aviso n.º 4917/2005 (2.ª série) — AP, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 135, apêndice n.º 97, de 15 de Julho de 2005

Regulamento do Espaço Internet da Junta 
de Freguesia de S. Sebastião

Faz -se público que é aditado, após aviso, texto preambular ou nota 
justificativa, o seguinte parágrafo, sob a epígrafe lei habilitante:

«Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado em conformidade com 
as normas legais aplicáveis, tendo por normas habilitantes 
as disposições conjugadas dos artigos 112.º, n.º 7, e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, do artigo 14.º da Lei 
n.º 159/99, de 14 de Setembro, e do artigo 17.º, n.º 2, alínea j), 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e pela Lei n.º 67/2007, 
de 31 de Dezembro.»

23 de Novembro de 2009. — O Presidente, Carlos Jorge Antunes 
de Almeida.

202696201 




